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ASSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS  

Código NCM: 8526.91.00 

Mercadoria:  Aparelho que incorpora um receptor de GPS, do tipo 
destinado a ser instalado em veículos terrestres, que desempenha a função 
de autolocalização e comunica-se com o servidor por meio das tecnologias 
GPRS, 3G ou 4G, via rede celular (GSM) ou radiofrequência,  utilizado 
para rastreamento de veículo de passeio ou comercial e de cargas, controle 
de frotas e de jornada de motoristas, denominado comercialmente 
“rastreador veicular”. 

Dispositivos Legais: RGI 1 (Nota 3 da Seção XVI e texto da posição 
85.26) e RGI 6 (texto das subposições 8526.9 e 8526.91) da NCM 
constante da TEC, aprovada pela Resolução Camex nº 125, de 15 de 
dezembro de 2016, e da Tipi, aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 29 de 
dezembro de 2016, e subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Decreto 
nº 435, de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018, e alterações 
posteriores. 

 

 

 

Relatório 

Fundamentos 

2. Trata-se de aparelho que incorpora um receptor de GPS, do tipo destinado a ser 
instalado em veículos terrestres, que desempenha a função de autolocalização e comunica-se 
com o servidor por meio das tecnologias GPRS, 3G ou 4G, via rede celular (GSM) ou 
radiofrequência,  utilizado para rastreamento de veículo de passeio ou comercial e de cargas, 
controle de frotas e de jornada de motoristas, denominado comercialmente “rastreador 
veicular”. 
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3. A classificação fiscal de mercadorias fundamenta-se, conforme o caso, nas Regras 
Gerais para a Interpretação do Sistema Harmonizado (RGI) da Convenção Internacional sobre 
o Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias, nas Regras Gerais 
Complementares do Mercosul (RGC), nas Regras Gerais Complementares da Tipi (RGC/Tipi), 
nos pareceres de classificação do Comitê do Sistema Harmonizado da Organização Mundial 
das Aduanas (OMA) e nos ditames do Mercosul, e, subsidiariamente, nas Notas Explicativas 
do Sistema Harmonizado (Nesh). 

4. A RGI 1, aplicável em todos os casos, dispõe que os títulos das Seções, Capítulos e 
Subcapítulos têm apenas valor indicativo: para os efeitos legais, a classificação é determinada 
pelos textos das posições e das notas de Seção e de Capítulo e, desde que não sejam contrárias 
aos textos das referidas posições e notas, pelas RGI 2 a 6.  

5. As funções básicas do aparelho consultado são: a) autolocalização geográfica (latitude e 
longitude) por meio de tecnologia GPS; b) transmissão dos dados por meio de ondas de rádio 
(modem GSM e tecnologias GPRS, 3G e 4G).  

6. Como desempenha mais de uma função, a classificação do equipamento deve ser 
realizada com base na função principal que o caracteriza, de acordo com o que dispõe a Nota 3 
da Seção XVI: 

3. Salvo disposições em contrário, as combinações de máquinas de espécies 
diferentes, destinadas a funcionar em conjunto e constituindo um corpo único, 
bem como as máquinas concebidas para executar duas ou mais funções 
diferentes, alternativas ou complementares, classificam-se de acordo com a 
função principal que caracterize o conjunto. 

7. O aparelho é utilizado principalmente para supervisão em tempo real de um veículo em 
deslocamento. Dessa forma, o receptor de GPS incorporado é de fundamental importância para 
a realização dessa tarefa. Em que pese a transmissão de dados à distância ser importante, já que 
permite que as informações sejam repassadas a uma central de monitoramento, ela não pode 
ser considerada como principal. Assim, a classificação deve ser realizada em razão da 
capacidade de o aparelho realizar autolocalização geográfica.  

8. De acordo com as disposições acima, e por aplicação da RGI 1, o aparelho sob consulta 
é classificado na posição 85.26: “Aparelhos de radiodetecção e de radiossondagem (radar), 
aparelhos de radionavegação e aparelhos de radiotelecomando.” 

9. A RGI 6 estabelece que a classificação de mercadorias nas subposições de uma mesma 
posição é determinada, para efeitos legais, pelos textos dessas subposições, entendendo-se que 
apenas são comparáveis subposições do mesmo nível. 

10. A posição 85.26 apresenta os seguintes desdobramentos em subposições de primeiro 
nível: 

85.26 Aparelhos de radiodetecção e de radiossondage m (radar), 
aparelhos de radionavegação e aparelhos de radiotel ecomando.  

8526.10.00 - Aparelhos de radiodetecção e de radiossondagem (radar) 
8526.9 - Outros: 
8526.91.00 -- Aparelhos de radionavegação 
8526.92.00 -- Aparelhos de radiotelecomando 

11. No âmbito da posição 85.26, o produto inclui-se na subposição de primeiro nível 
residual 8526.9, por não ser aparelho de radiodetecção ou de radiossondagem. 
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12. A subposição de primeiro nível 8526.9 apresenta os seguintes desdobramentos: 

8526.9 - Outros: 
8526.91.00 -- Aparelhos de radionavegação 
8526.92.00 -- Aparelhos de radiotelecomando 

13. Uma vez que o equipamento desempenha a função de autolocalização em coordenadas 
de altitude, latitude e longitude, por meio de sinais de rádio emitidos por uma constelação de 
satélites (radionavegação), classifica-se na subposição de segundo nível 8526.91, que não é 
subdividida em item e subitem, motivo pelo qual o produto classifica-se, finalmente, no código 
8526.91.00.

Conclusão 

14. Com base nas Regras Gerais para Interpretação do Sistema RGI 1 (Nota 3 da Seção 
XVI e texto da posição 85.26) e RGI 6 (texto das subposições 8526.9 e 8526.91) da NCM 
constante da TEC, aprovada pela Resolução Camex nº 125, de 15 de dezembro de 2016, e da 
Tipi, aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 29 de dezembro de 2016, e em subsídios extraídos das 
Nesh, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018, e 
alterações posteriores, o equipamento sob consulta classifica-se no código NCM 8526.91.00.  

Ordem de Intimação 

Aprovada a Solução de Consulta pela 3ª Turma, constituída pela Portaria RFB 
nº 1.921, de 13 de abril de 2017, à sessão de 8 de novembro de 2018. Divulgue-se e publique-
se nos termos do art. 28 da Instrução Normativa RFB nº 1.464, de 8 de maio de 2014. 

Remeta-se o presente processo para ciência do interessado e demais 
providências cabíveis. 

 
(Assinado Digitalmente) 

Sura Helen Cot Marcos 
Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Relatora 
 

 
(Assinado Digitalmente) 

Danielle Carvalho de Lacerda 
Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil 

Presidente da 3a Turma 

  
   

 

(Assinado Digitalmente) 
Fernando Kenji Myamoto 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Membro da 3ª Turma 

(Assinado Digitalmente) 
Marcos de Medeiros Gonçalves 

Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Membro da 3ª Turma 

  

 


